
MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022   - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 105/2022

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA DEMARCAÇÃO E SINALIZAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS
MUNICIPAIS,  PARA  ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DO  DEPARTAMENTO  DE  TRÂNSITO  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO.

Data/Horário Dia 12/05/2022 às 10h00min (Horário de Brasília).

Endereço para 
retirada do 
Edital:

A documentação completa  se  encontra  à  disposição dos  interessados no  endereço  mencionado,  em
horário comercial,  www.novamutum.mt.gov.br/publicacoes/licitacoes, ou ainda no site  www.bll.org.br.
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao setor de Licitações, ou pelo fone (65) 3308-5400 ou
pelo  e-mail: eduardo.licitacao@novamutum.mt.gov.br e  debora.licitacao@novamutum.mt.gov.br.  Bem  como
estará disponível  no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal  de Nova Mutum, Estado de
Mato Grosso, localizada na Avenida Mutum 1250 N – Jardim das Orquídeas – CEP: 78.450-000 – Nova
Mutum – Mato Grosso, desde a data da publicação, nos seguintes horários: das 07h00min às 11h00min –
13h00min às 17h00min (Horário Local). Os esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do edital
e de outros assuntos relacionados à presente licitação serão divulgados mediante publicação de notas nas
páginas  acima citadas,  ficando as  empresas interessadas  obrigadas a acessá-las para  a  obtenção das
informações prestadas pelo Pregoeiro.

Recebimento das
Propostas até:

Data: 12/05/2022, Horário: 09h00min (Horário de Brasília).

Início  da  sessão
de  disputa  de
preços:

Data: 12/05/2022, Horário: 10h00min (Horário de Brasília)

mailto:debora.licitacao@novamutum.mt.gov.br
mailto:eduardo.licitacao@novamutum.mt.gov.br
http://www.bll.org.br/


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 105/2022

O Município de Nova Mutum, torna público que realizará, através do site  www.bll.org.br   “acesso identificado”  , licitação na
Modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo de disputa MENOR LANCE POR ITEM e do tipo encerramento ABERTO E FECHADO,
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746,
de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro
de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 20 de Julho, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 11 de Fevereiro de
2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7
de  agosto  de  2014,  aplicando-se,  subsidiariamente  a  Lei  Federal  nº  8.666  e  suas  alterações,  conforme  quantidade  e
especificações constantes no anexo 01 deste Edital. Mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

A licitação será  realizada através do portal  de  internet  www.bll.org.br “acesso  identificado”.  Será  de responsabilidade da
empresa interessada na participação da licitação proceder o seu respectivo cadastro junto ao portal a fim obter login de acesso
como fornecedor;

Início do recebimento das propostas: a partir do dia 26 de Abril de 2022, às 07:00 horas. (horário de Brasília – DF).
Recebimento das Propostas até: dia 12 de Maio de 2022, às 09:00 horas. (horário de Brasília – DF).
Início da sessão de disputa de preços: dia 12 de Maio de 2022, às 10:00 horas. (horário de Brasília – DF).

1. OBJETO E DO VALOR ESTIMADO:

1.1.  A  presente  licitação  tem por  objeto,  REGISTRO DE  PREÇO PARA  AQUISIÇÃO DE  MATERIAIS  PARA  DEMARCAÇÃO E
SINALIZAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, conforme quantidade e especificações constantes no anexo 01 deste Edital.

1.2. O valor estimado para este Pregão Eletrônico é de R$ 763.879,60 (setecentos e sessenta e três mil, oitocentos e setenta e
nove reais e sessenta centavos)

1.3. Observadas as características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança
– criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa
de Licitações e Leilões.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Nova Mutum, denominado Pregoeiro, mediante
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da
Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).

2.3. As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da BLL, em local próprio para documentos,
toda a documentação de habilitação, constante no Anexo 02 e indicado na página da BLL (Os documentos com prazo de
validade deverão ser atualizados): A documentação anexada evitará a necessidade de envio da mesma por e-mail, bem como
trará agilidade na verificação de habilitação das empresas vencedoras, e servirá de cadastro de reserva para que, quando o
primeiro  fornecedor registrado atingir  respectivamente o  seu limite  de fornecimento,  ou ainda por  qualquer motivo não
cumpra o estabelecido no contrato a Administração, poderá adquirir do segundo colocado e, assim sucessivamente, conforme
estabelecido no artigo 34 § 1º do Decreto 1.991, de 27/02/2008.



2.3.1. Passos para cadastrar documentos na Plataforma BLL:

2.3.2. O licitante deve acessar BLL – DOCUMENTOS PROCESSUAIS, selecionar na lista de documentos do sistema os que são
exigidos pelo  pregoeiro,  inserindo a  data  de emissão e  validade e  clicando em SALVAR,  depois  disso  é  só  acessar  BLL  –
MTOCESSOS  DE  DISPUTA  –  MTOPOSTAS  DO  PROCESSO  –  clicar  em  DOCUMENTOS  DA  PROPOSTA  e  clicar  em  ANEXAR
DOCUMENTOS ATUAIS para que o sistema vincule esses documentos ao processo e, por fim, clicar em SALVAR ALTERAÇÕES.

2.4. Caso a empresa/licitante não anexe a documentação na página da BLL, de acordo com todas as relações solicitadas, será
automaticamente desclassificada;

3. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. A licitação será realizada através do portal de internet www.bll.org.br “acesso identificado”. Será de responsabilidade da
empresa interessada na participação da licitação proceder o seu respectivo cadastro junto ao portal a fim obter login de acesso
como fornecedor;

3.2. Ao proceder o cadastro e registrar proposta, significa que o fornecedor interessado tomou conhecimento e condições do
Edital bem como do funcionamento e normas do portal de licitação eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões;

3.3. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que
sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas
contidas neste Edital e seus Anexos.

3.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para
respectivo cadastramento junto à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões.

3.5. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

3.5.1. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução,
liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

3.6. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até
no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

3.7. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

3.7.1.  Instrumento  particular  de  mandato  outorgando  à  corretora  associada,  por  meio  de  seu  operador  devidamente
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de
Licitações e Leilões;

3.7.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões;

3.7.3. Ficha técnica descritiva, com todas as especificações do produto objeto da licitação em conformidade com os ANEXO 01
e 03, sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da disputa
de lances. 



3.7.3.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME, que pagará a
Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões.

3.7.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no ANEXO 05 para fins
de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo
próprio da ficha técnica descritiva do objeto consoante com o modelo do Anexo 05, o seu regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1.  O  certame  será  conduzido  pelo  Pregoeiro,  com  o  auxílio  da  equipe  de  apoio,  que  terá,  em  especial,  as  seguintes
atribuições:
a)Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b)Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c)Abrir as propostas de preços;
d)Analisar a aceitabilidade das propostas;
e)Desclassificar propostas indicando os motivos;
f)Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de MENOR LANCE;
g)Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h)Declarar o vencedor;
i)Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j)Elaborar a ata da sessão;
k)Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l)Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato , com firma
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo
poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.

5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas
à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em
nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações e Leilões.

5.5.  É  de exclusiva  responsabilidade  do  usuário  o  sigilo  da  senha,  bem como seu  uso  em qualquer  transação  efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo a  BLL - Bolsa de Licitações e Leilões  a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

http://www.bll.org.br/


5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6. PARTICIPAÇÃO:

6.1.  A  participação  no  Pregão,  na  Forma Eletrônica  se  dará  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  e  intransferível  do
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

6.2.  Caberá ao fornecedor  acompanhar  as  operações no sistema eletrônico durante  a  sessão pública  do pregão,  ficando
responsável  pelo  ônus decorrente  da perda de negócios  diante  da inobservância  de quaisquer  mensagens  emitidas pelo
sistema ou da desconexão do seu representante;

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras  suas  propostas  e  seus lances,  inclusive  os  atos  praticados diretamente ou por  seu representante,  excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

6.4.1.  Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  para  as  sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o Microempreendedor Individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
f) Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa  condição  (Acórdão  nº  746/2014-TCU-
Plenário).

6.6.  Qualquer  dúvida em relação ao acesso no sistema operacional,  poderá ser  esclarecida ou através de uma empresa
associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-
mail contato@bll.org.br.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.



7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.4.  Incumbirá  ao licitante  acompanhar  as  operações no sistema eletrônico durante  a  sessão pública  do Pregão,  ficando
responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios,  diante  da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.8. Nos casos que exige-se apresentação de catálogo/prospecto, deverá ser anexado a proposta da Licitante.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
a) Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;
b) Marca;
c) Fabricante;
d) Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de  Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão
competente, quando for o caso; 

8.2. As propostas iniciais e as propostas realinhadas deverão respeitar em até 2 CASAS DECIMAIS após a vírgula.

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado
nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferências indicadas no Termo de Referência.

8.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas;

8.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização
do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a



adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste  Edital  e  em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições
previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de
desclassificação.

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº
1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.4.  Considera-se inexequível  a proposta que apresente preços global  ou unitários simbólicos,  irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis  com os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.5.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a  exequibilidade  e  a  legalidade  das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.9.  Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se os  que contenham as  características  do
material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.10. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro
solicitará  ao  licitante  que  envie  imediatamente,  por  meio  eletrônico,  com  posterior  encaminhamento  por  via  postal,  o
documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.

9.11. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos
pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo
das penalidades cabíveis.



9.12. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova
aplicação da margem de preferência.

9.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

9.14.  Havendo  necessidade,  o  Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a  sua
continuidade.

9.15. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.

9.16. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.

9.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta
não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto
neste Edital.

9.20. DA HABILITAÇÃO:

9.20.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar,  o Pregoeiro verificará o eventual  descumprimento das condições de participação,  especialmente quanto à
existência  de sanção  que impeça a  participação no certame ou a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros:

9.20.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.20.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.20.4.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor
diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas.

9.20.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.20.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.20.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


9.20.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.20.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.20.10.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles  legalmente
permitidos.
1) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial,  exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.20.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.20.12.  Ressalvado  o  disposto no item 5.3,  os  licitantes  deverão  encaminhar,  nos  termos  deste  Edital,  a  documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.21. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.21.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.21.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual –
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.21.3.  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  –  EIRELI:  ato  constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de
documento comprobatório de seus administradores;

9.21.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz,
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.21.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.21.6.  No  caso  de  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social  em  vigor,  com  a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.21.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.22. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


9.22.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.22.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.22.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Junho de 1943;

9.22.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

9.22.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal
condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.22.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma
da lei, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa.

9.22.8. Caso o licitante detentor do MENOR LANCE seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
apresentar  toda a  documentação exigida para  efeito  de comprovação de regularidade fiscal,  mesmo que esta  apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.22.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas
e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução da ARP ou contrato, ainda que exista
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.23. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.23.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
a) Certidão negativa falência e concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, contendo expresso
na própria certidão o prazo de sua validade. Conforme Art. 31 Inc. II da lei 8.666/93
b) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para com o
cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.
c) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão.
d) Em situação da Empresa Licitante assentar-se em situação de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, está deverá apresentar a
comprovação de que o Plano de Recuperação foi acolhido na esfera judicial.

9.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.24.1. Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o
licitante, fornecido satisfatoriamente e tendo aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação. PODE SER ANEXADO NO CAMPO DA BLL “Atestado de Capacidade Técnica”.

9.25. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:



a) Alvará/Licença de Localização.

9.25.1. No que  trata  à  alínea  a) do  item  9.25,  na  ausência  de  expedição  anual  do  alvará/licença,  poderá  ser  suprida  a
necessidade com o respectivo comprovante de emissão/pagamento da guia do exercício vigente.

9.26.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.

9.27. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do
edital.

9.28. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.29. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.30. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a  convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação.  Se,  na  ordem  de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.31. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.32.  Será  inabilitado o licitante  que não comprovar sua habilitação,  seja por  não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.33.  Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo  inabilitação,  haverá  nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.34. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.35.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos  de habilitação,  a inabilitação recairá  sobre o(s)  item(ns)  de
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.36. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:



10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade
com os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham vícios  insanáveis  ou  não  apresentem as  especificações  técnicas
exigidas no Termo de Referência.
a) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

10.6.  Os licitantes  poderão oferecer  lances sucessivos,  observando o  horário  fixado para abertura  da sessão e as  regras
estabelecidas no Edital.

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser um centavo.

10.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

10.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na
ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

10.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente
de valores.
 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.



10.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

10.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

10.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do  MENOR LANCE
registrado,  vedada  a  identificação  do  licitante.  “A  empresa  participante  do  certame  não  deve  ser  identificada”.  Decreto
10.024/19 Art. 30. §5.

10.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

10.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR LANCE POR ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos.

10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.20.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  uma  vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade
empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

10.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

10.23.  Caso a  microempresa ou a  empresa de pequeno porte  melhor  classificada desista  ou não se  manifeste  no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

10.24.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem nos intervalos  estabelecidos nos subitens anteriores,  será realizado sorteio  entre  elas  para  que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de
desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,  conforme
regulamento.



10.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá
haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa
aberto e fechado.

10.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da
Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
 no país;
 por empresas brasileiras;
 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

10.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

10.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  o pregoeiro deverá encaminhar,  pelo sistema eletrônico,
contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
b) O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11. DOS RECURSOS:

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
a) Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do
recurso.
b) A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
c) Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias (72 horas) para apresentar as razões,
pelo sistema eletrônico,  ficando os demais  licitantes,  desde logo,  intimados para,  querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias (72 horas), que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
d) Serão admitidos apenas recursos pela plataforma BLL (sistema eletrônico).
e)  Não será aceito recursos por e-mail,  haja vista que,  por ser uma plataforma eletrônica e para maior transparência do
certame, onde o avançar de fases são automáticos, dependem de inserções dos participantes para dar continuidade nos atos.
f) Na falta da manifestação do recurso do licitante conforme tratada acima, acarretará a preclusão desse direito.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.



12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
a) Nas hipóteses  de provimento de recurso que leve à  anulação de atos  anteriores  à  realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar
a(o) ARP/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao
encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
a) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2.  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente  homologará  o
procedimento licitatório.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

14.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este
Edital.

14.2. A impugnação  deverá ser realizada unicamente  pelo sistema eletrônico, para maior transparência ao certame e que
todos os trâmites do processo sejam respeitados.

14.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação
no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento da impugnação, se necessário, este prazo poderá ser
alterado caso requisite subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

14.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso necessário.

14.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,  exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, no
endereço indicado no Edital (BLL).

14.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

14.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos



do processo de licitação.

14.8.  As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os  participantes  e  a
administração.

15. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, a Prefeitura Municipal de Nova Mutum, poderá aplicar as
seguintes sanções administrativas:
a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido;
b) MULTA POR ATRASO – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total da
contratação,  até  o  máximo  de  50%  (cinquenta  por  cento)  pelo  atraso  injustificado  na  execução  de  qualquer  obrigação
contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, recolhido no prazo
máximo de 15 (quinze) dias corridos, após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da
multa será cobrado judicialmente;
c) MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL  (COMPENSATÓRIA)  – Multa  compensatória,  arbitrada  em  valor
compatível e proporcional aos possíveis danos causados a administração.
d) SUSPENSÃO  – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE – para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade pertinente, o
atraso superior a 05 (cinco) dias a partir do indicado para a entrega na requisição.

15.3. A sanção prevista na alínea “b” e “c” do subitem 15.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.

15.4. A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela
contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

16.1. Após a conclusão do processo licitatório e a efetiva homologação por parte do Ordenador de Despesas, será formalizado
perante as partes o Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme Anexo 06;

16.2. O Contratado quando convocado terá o prazo de 5 (cinco) dias para o comparecimento e assinatura do contrato, para
assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato
ou aceite  do instrumento  equivalente,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou aceite  da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2.  O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do
adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Município de Nova Mutum poderá, quando convocado o primeiro classificado e este não assinar o contrato ou não
aceitar outro instrumento equivalente, convidar os classificados subsequentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual



prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade
com o edital de licitações, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8666/93.

16.4.  Atendida a  conveniência  administrativa,  o  contratado  obrigado a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais  ou de
fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nº
8.666/93 com as alterações da Lei nº 8.883/94.

16.5. A presente contratação terá validade de 12 (doze) meses.

17. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS

17.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da
minuta de Ata de Registro de Preços.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência , anexo a este
Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. PAGAMENTO:

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS:

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que impeça  a  realização  do certame na  data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário local.

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.



21.8.  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  Anexos,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.9.  O  desatendimento  de exigências  formais  não essenciais  não  importará  o  afastamento do  licitante,  desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.12. São partes integrantes deste Edital, os seguintes elementos:

ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL
Anexo 01 JUSTIFICATIVA/TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo 02 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
Anexo 03 MODELO PROPOSTA
Anexo 04 DECLARAÇÃO UNIFICADA DE RESPONSABILIDADE
Anexo 05 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP
Anexo 06 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Nova Mutum-MT, 25 de Abril de 2022.

EDUARDO HENRIQUE CORREIA MIILLER 
Pregoeiro



ANEXO 01

TERMO DE REFERÊNCIA 080/2022

1- DO OBJETO

1.1. Registro de Preço para aquisição de materiais para demarcação e sinalização das vias públicas municipais, para atender às
necessidades do Departamento de Trânsito da Secretaria Municipal de Administração.

2- DA JUSTIFICATIVA
2.1 Objetivo da Contratação
2.1. A aquisição do material justifica-se para atender às necessidades de manutenção periódica das vias públicas de Nova
Mutum-MT, sendo compreendidas pelas demarcações e sinalizações das ruas, avenidas e ciclovias da cidade, com o objetivo de
padronizar as vias para otimizar a fluidez do tráfego de veículos e pessoas conforme as normas e legislações de trânsito e suas
resoluções, bem como, propiciar maior segurança da população que faz uso de tais meios. Foram dados preferência as tintas
de  qualidade  superior,  sendo  encontradas  apenas  nas  primeiras  linhas  de  cada  marca,  priorizando  melhor  durabilidade,
aderência e permanência.

2.2 Sistema de Registro de Preços
2.2.1 A aquisição dos materiais será efetuada por meio do Sistema de Registro de Preços, procedimento ao qual permite que a
Administração faça as solicitações em consonância com a demanda do Departamento de Trânsito da Secretaria Municipal de
Administração,  salvaguardando-se  de qualquer  excessos,  quando desnecessário,  além de se  conseguir  melhores  preços e
melhores  condições  para  a  aquisição  dos  produtos  por  meio  do  procedimento  licitatório  registro  de  preços  e  sem  a
necessidade  de  prévia  manifestação  orçamentária  e  tendo  em  vista  que  há  necessidade  de  execução  parcelada,  a
impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados.

3- QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
3.1.  Aquisição  de materiais  para demarcação e sinalização das vias públicas municipais,  para atender às necessidades do
Departamento de Trânsito da Secretaria Municipal de Administração, conforme descrição e exigências estabelecidas a seguir:

SOLICITAÇÃO DE COMPRA- 576/2022 
LOTE I – MATERIAL ASFÁLTICO E ARTEFATOS DE CONCRETO

ITEM CÓDIGO TCE CÓDIGO
GEXTEC

UNID DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD. VALOR UNT.
R$

VALOR TOTAL
R$

1 235481-0 842525 Unid CABO  EXTENSOR  PARA  ROLO  DE
PINTURA- EM ALUMÍNIO, 1,80M.

10 51,87 518,70

2 00067804 842539 Unid CAVALETE  POLIETILENO  REFLETIVO
ZEBRADO  1.15M  ALTURA  X  0,63M
LARGURA  -  cor  laranja,  vazado,  em
parede  dupla,  com  furos  para  encaixe
de  sinalizador  luminoso.  Peso  aprox.7
kg.

20 602,89 12.057,80

3 00067849 842568 Unid CAVALETE  POLIETILENO  REFLETIVO
ZEBRADO, MEDIDAS APROX. 1,0 X 2,0 X
0,9 M - cor laranja com faixas refletivas
branca,  desmontável,  resistente.  Peso
aprox. de 6,50 Kg.

30 923,75 27.712,50

4 130155-1 185919 Unid CONE PARA SINALIZAÇÃO 50CM  - Com
faixas  preto  e  amarelo,  constituído  de

150 26,76 4.014,00



PVC rígido,  medido 50 cm de altura  e
base quadrangular.

5 130156-0 824378 Unid CONE  DE  SINALIZAÇÃO  75CM –  com
faixas  preto  e  amarelo,  constituído  de
PVC rígido,  medido 75 cm de altura  e
base quadrangular de 40cm.

50 48,45 2.422,50

6 105638-7 842569 Unid CORRENTE  PLÁSTICA  ZEBRADA  ELO
GRANDE  10M  DE  COMPRIMENTO-
60mmx30mmx8mm.  Resistente  aos
raios  UVs  e  intempéries  climáticas  e
com elos de abertura e fechamento nas
extremidades.

10 64,78 647,80

7 161392-8 220485 Unid FITA CREPE ROLO DE 48 MM X 50M 1.000 14,98 14.980,00
8 00013886 13986 Unid FITA  ZEBRADA -  preta  e  amarela,

medindo  200m  x  aprox.  70mm,
espessura de 3 micras.

20 17,22 344,40

9 0002677 842572 Unid FRESADORA  DE  ASFALTO  MOTOR
MÍNIMO DE 8,5HP 4T GASOLINA - para
remover  faixas  de trânsito  (concreto  e
asfalto).  Chassi  de  estrutura  robusta,
controle  variável  de  velocidade  e
regulagem na profundidade da fresa. O
equipamento  deverá  vir  acompanhado
de manual.

1 42.491,00 42.491,00

10 00059223 842573 Unid SUPORTE TIPO GAIOLA PARA ROLO DE
PINTURA DE 23CM.

50 11,90 595,00

11 00024653 826868 Unid MICROESFERA DE VIDRO - SC de 25 kg –
Modelo Drop-on, tipo II-A, utilizada com
tinta  de  sinalização  horizontal  viária,
aplicadas  por  aspersão  ou  gravidade.
Atendendo  as  normas  ABNT  14281  e
NBR 6831. Fornecida em sacos de 25kg.

300 183,12 54.936,00

12 00027360 842574 Unid PLACA REFLETIVA 60X60 CM - Em chapa
de aço galvanizado 1,25mm ou em ACM
3mm 100% refletiva, tamanho 60 X 60
cm, com fundo pintado em preto fosco
e  aplicação  de  película  refletiva  alta
intensidade.  Deve  atender  a
regulamentação  do  CONTRAN.
(modelos diversos). Garantia de 2 anos

600 103,64 62.184,00

13 205550-3 842576 Unid PLACA REFLETIVA 60X80 CM- Em chapa
de aço galvanizado 1,25mm ou em ACM
3mm 100% refletiva, tamanho 60 X 80
cm. Com fundo pintado em preto fosco
e  aplicação  de  película  refletiva  alta
intensidade.  Deve  atender  a
regulamentação  do  CONTRAN.
(modelos diversos). Garantia de 2 anos

400 137,63 55.052,00

14 150630-7 842577 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
23CM- Tipo 1000

100 67,92 6.792,00



15 337583-8 842578 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
5CM

200 12,56 2.512,00

16 80534-3 842579 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
9CM

200 15,01 3.002,00

17 402751-5 824371 Unid SOLVENTE  PARA  DILUIÇÃO  DE  TINTA
(18  LITROS) –  PARA  TINTA  DE
DEMARCAÇÃO VIÁRIA.

300 206,17 61.851,00

18 97322-0 194397 Unid TINTA  AMARELA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS –  Tinta  em  resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

200 272,10 54.420,00

19 97321-1 824370 Unid TINTA  AZUL  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS -  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

10 354,76 3.547,60

20 97321-1 194394 Unid TINTA  BRANCA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS -  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

500 263,81 131.905,00

21 123857-4 821933 Unid TINTA  PRETA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS-  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

10 369,51 3.695,10

22 97321-1 227774 Unid TINTA VERMELHA PARA DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS –  Tinta  em  resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

80 259,49 20.759,20

23 00055202 842580 Unid POSTE  DE  AÇO  GALVANIZADO  PARA
FIXAÇÃO DE PLACAS 3,5m - com bitola
de  aprox.   2  polegadas,  espessura  de
aprox.  1,9mm e comprimento total  de
3,50 metros. Com garantia de 24 meses.
com tampa em uma extremidade e na
outra uma trave de aço/metal para que
o poste  não gire  ao ser chumbado no
cimento.

1.000 197,44 197.440,00

TOTAL 763.879,60

3.2 As tintas deverão ser à base de solvente e específicas para pintura viária, indicadas e aderentes para aplicação no asfalto e
concreto; deverão ser da primeira linha da marca, acondicionadas em latas/baldes de 18 (dezoito) litros, que não poderão



apresentar  qualquer  tipo  avaria  ou  vazamento  no  momento  da  entrega;  as  embalagens  deverão  conter  a  especificação
referente à qualidade e modo de aplicação e validade mínima de 12 (doze) meses.

3.3 Responsável pela elaboração das especificações:
Assinatura _______________________
Nome:_  Samuel Nascimento Carvalho     
Matrícula nº:    6937                             _____  

4- DO BALIZAMENTO, RECURSOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
4.1.  O custo estimado total da presente contratação é de  R$  763.879,60 (setecentos e sessenta e três mil,  oitocentos e
setenta e  nove reais  e  sessenta centavos),  estimado a  partir  de mapa de preços constante  do processo administrativo,
elaborado  com  base  em  orçamentos  recebidos  de  empresas  e  preços  públicos  de  contratações  similares:  Cidade  Verde
Sinalização  Viária  Eireli  CNPJ-  24.408.472/0001-46,  Indutil  Indústria  de  Tintas  Ltda  CNPJ-  61.409.355/0001-23,  W  S
Equipamentos CNPJ- 01.238.801/0001-52, Atas de Registro de Preços, Atas de homologação, Sistema Radar TCE-MT, sítios
eletrônicos de compras online: 
https://www.politintas.com.br/,  https://www.dutramaquinas.com.br/,  https://www.lojadomecanico.com.br/,
https://safeparksinalizacao.com/,  https://www.ferreiracosta.com/,  https://www.fortemac.com.br/,
https://www.copafer.com.br/, https://www.lojaviaria.com.br/. 

4.2 As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta de recursos próprios e serão empenhadas na dotação orçamentária
conforme descrita abaixo, porém não estando a(s) mesma(s) vinculada(s) a(s) despesa(s), antes da assinatura da ata ou recebi -
mento do empenho, por se tratar de registro de preços, ou seja, as despesas com a presente licitação correrão a conta de Do-
tação Orçamentária consignada na proposta orçamentária do exercício, e que a dotação será informada por ocasião da aquisi -
ção do bem.

06.451.0009.10012 – Implantação de lombadas e sinalização de trânsito
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo (129)
Fonte de recurso: 150

06.451.0009.10014 – Aquisição de equipamentos para sinalização de trânsito
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (132)
Fonte de recurso: 150

5- DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. A entrega do objeto será em remessa fracionada, através de ordem de fornecimento emitida via nota de autorização de
despesas  –  NAD.  Após  a  emissão  da  ordem  o  fornecedor  terá  até  15  (quinze)  dias  corridos para  entrega  dos  objetos
adquiridos, contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento.

5.2. Os itens deverão ser entregues na sede do município de Nova Mutum, no pátio da Secretaria de Infraestrutura e Obras,
situado na Avenida Mutum, 1250 N – Jardim das Orquídeas.

5.3 Caso o fornecedor não cumpra com as condições postas neste Termo de Referência, especialmente no que se refere a
entrega dos bens no prazo definido acima, o gestor da contratação ou o responsável pelo recebimento dos bens providenciará
o  cancelamento  da  ordem  de  fornecimento,  comunicação  ao  fornecedor  e  cancelamento  da  nota  de  empenho junto  a
Secretaria de Finanças e Orçamento.

5.4  Os  bens  deverão  ser  recebidos  provisoriamente  no momento  da entrega  pelo  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
termo de referência.

https://www.lojaviaria.com.br/
https://www.copafer.com.br/
https://www.fortemac.com.br/
https://www.ferreiracosta.com/
https://safeparksinalizacao.com/
https://www.lojadomecanico.com.br/
https://www.dutramaquinas.com.br/
https://www.politintas.com.br/


5.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo
de referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo a aplicação das penalidades.

5.6 Os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação e comprovação de que os produtos estão de acordo com o
solicitado neste termo de referência, em conformidade com o Art.73 da Lei nº 8.666/93.

5.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada,  consumando-se  o  recebimento definitivo no dia  do esgotamento do prazo,  o  recebimento provisório  ou
definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação dos documentos de cobrança, desde
que a totalidade do objeto contratado tenha sido executada, atestada e aprovada pelo contratante.

6.2.  O pagamento será efetuado na conta corrente da contratada através de ordem bancária.

6.3. Os bens entregues em desacordo com as especificações contratuais não serão atestados pela fiscalização.

6.4. A contratada deverá emitir uma nota fiscal com os dados constantes da nota de empenho.

7- DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

7.1. Nos termos do art. 67 da lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 8.666,
de 1993.

7.3. O fiscal de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis.

7.4. A execução da entrega/fiscalização do material será acompanhada, recebida e fiscalizada, pelos servidores:
FISCAL- SAMUEL NASCIMENTO CARVALHO: 6937;
SUPLENTE- CARMEN ROSANE MABONI FRANCO, MATRÍCULA: 6910.

8- DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. A contratante obriga-se a:
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência (ou no edital e seus anexos);
b) Verificar  minuciosamente,  no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes deste termo de referência/edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na entrega dos bens, para que
seja substituído, reparado ou corrigido;



d)  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  contratada,  através  de  comissão/servidor  especialmente
designado;
e) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
neste termo de referência.
f) Fornecer à contratada a relação de servidores e unidades autorizadas a acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e
atestar os relatórios de visita, quando necessário.
g)  A  administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  contratada  com  terceiros,  ainda  que
vinculados à execução do objeto do fornecimento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. A contratada obriga-se a:
8.2.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a)  Realizar  a  entrega  dos  bens  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local  constantes  no  termo de
referência/edital, e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, sem qualquer ônus adicional para a contratante;
b) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) Ressarcir a administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento do
objeto  contratual,  exceto  quando  isso  ocorrer  por  exigência  da  contratante  ou  ainda  por  caso  fortuito  ou  força  maior,
circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;
d) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais,  previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que
incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do objeto contratado;
e) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à contratante ou a terceiros, tendo como
agente a contratada, na pessoa de prepostos ou estranhos;
f) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas neste termo de referência;
g) Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de
trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou
em conexão com estes, ainda que verificado o acidente em dependências da contratante;
h) Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à contratante em decorrência de
descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte;
i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
j) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Constituem atos lesivos à administração pública, nos termos da lei nº 8.666, de 1993, da lei nº 10.520 de 2002, e da lei
12.846 de 2013:
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta;
g) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;
h) Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados
com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais;
i) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
j) Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;



9.2 Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, a Prefeitura Municipal de Nova Mutum, poderá aplicar as se -
guintes sanções administrativas:
a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido;
b) MULTA POR ATRASO – a empresa contratada ficara sujeita a multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total da contra -
tação, até o máximo de 50% (cinquenta por cento) pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou
legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fazer jus a contratada, ou ainda, recolhido no prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos, após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da multa será co-
brado judicialmente;
c) MULTA POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL (COMPENSATÓRIA) – Multa compensatória, arbitrada em valor compatível e
proporcional aos possíveis danos causados à administração;
d) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.3 Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do Ata de Registro de Preços, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior ao previsto para entrega no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

9.4 A sanção prevista na alínea “b” e c”, do subitem 9.2, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.

9.5 A Administração, para imposição das sanções, analisara as circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela con -
tratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

10- DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

10.1. O prazo de vigência da presente contratação é de 12 (doze) meses.

11- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

11.1 Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a prefeitura municipal de Nova Mutum,
departamento de licitação, por escrito, no endereço: Avenida Mutum nº 1250 N, Jardim das Orquídeas, CEP 78450-000, Nova
Mutum/MT ou pelo telefone (65) 3308-5400.

Nova Mutum, 06 de abril de 2022.

 Vera Lucia Koyama Flores
 Departamento de Compras

Samuel Nascimento Carvalho
Departamento de Segurança e Trânsito



ANEXO 02
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022

1. HABILITAÇÃO
1.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa, os seguintes documentos
comprobatórios  de  habilitação,  sendo  que  tais  documentos  deverão  ser  encaminhados  pelo  e-mail
eduardo.licitacao@novamutum.mt.gov.br com  posterior  encaminhamento  do  original,  por  qualquer  processo  de  cópia
autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte
do Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da
licitação, para a Prefeitura Municipal de Nova Mutum, na Av. Mutum, nº 1250 N – Jardim das Orquídeas, CEP: 78450-000,
aos cuidados do Departamento de Licitações – Pregoeiro, observando o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da
data da realização do pregão. (Sendo facultado para as empresas que possuem os documentos com autenticação digital.)

2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Cédula de identidade dos sócios (cópia autenticada em cartório competente);
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
d) Registro comercial, no caso de empresa individual;

2.2. REGULARIDADE FISCAL
a) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC ou CNPJ/MF); 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  ou outra equivalente, na forma da lei, que deverá ser comprovada
através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa;
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei,
que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa;
d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lei, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa;
e) prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),  demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que deverá ser comprovado através de Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com efeito de Negativa emitida pela Caixa Econômica Federal;
f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, que deverá ser comprovado através de Certidão Negativa de Débitos – INSS, ou Certidão Positiva com efeito
de Negativa ou outra equivalente;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa; 

2.3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
a) Alvará/Licença de Localização.

2.3.1. No que trata à alínea a) do item 2.3, na ausência de expedição anual do alvará/licença, poderá ser suprida a necessidade
com o respectivo comprovante de emissão/pagamento da guia do exercício vigente.

2.4. A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei.

mailto:eduardo.licitacao@novamutum.mt.gov.br


2.5.  Em caso de omissão, o Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a menos de 60 (sessenta) dias de sua
apresentação.

2.6. Os licitantes que apresentarem documentos em desacordo com as estipulações desta seção ou não lograrem provar sua
regularidade serão inabilitados.

2.7. DECLARAÇÃO UNIFICADA DE RESPONSABILIDADE **(ANEXO 04)**, assinada por representante legal da proponente, de
que:
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da
Lei nº 8.666/93;
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99);
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto
ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615;
e) A empresa declara que cumpre e se compromete com as exigências nas condições estabelecidas no edital e habilitação;

2.7.1. Declarações que forem divergentes do ANEXO 04, serão inabilitadas.

2.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa falência e concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, contendo expresso
na própria certidão o prazo de sua validade. Conforme Art. 31 Inc. II da lei 8.666/93
b) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para com o
cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.
c) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão.
d) Em situação da Empresa Licitante assentar-se em situação de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, está deverá apresentar a
comprovação de que o Plano de Recuperação foi acolhido na esfera judicial.

2.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

2.9.1.  Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o
licitante, fornecido satisfatoriamente e tendo aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação. PODE SER ANEXADO NO CAMPO DA BLL “Atestado de Capacidade Técnica”.

2.10.  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  poderão  ser  apresentados  em  original,  por  qualquer  processo  de  cópia
autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de
Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termossensível (Fac-símile). As
cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

2.11.  O  Pregoeiro  reserva-se  o  direito  de  solicitar  das  licitantes,  em  qualquer  tempo,  no  curso  da  licitação,  quaisquer
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

2.12. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer
pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

2.13. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao
local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso
o  licitante  seja  a  Matriz  e  a  executora  dos  serviços  seja  a  filial,  os  documentos  referentes  à  habilitação  deverão  ser
apresentados em nome de ambas, simultaneamente.



2.14.  Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento
das propostas. 

2.15.  Em  se  tratando  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente  for  declarada  vencedora  do  certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para
regularização  da  documentação,  pagamento  ou parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou
positivas com efeito de certidão negativa.

2.16. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.17. Em se tratar de documentos específicos de qualificações técnicas, onde não ha campo expresso na plataforma BLL,
deverão ser anexados (pdf, zip, rar) no campo da BLL “Outros Documentos”.
a) Deixar de anexar documentos exigidos em edital e/ou repetir documentos em campos divergentes a fim de cumprir os
anexos solicitados, serão considerados como critério de inabilitação.
b) Poderão ser feitas diligências desses documento no ato do certame e não serão aceitas substituições dos documentos.
c)  Representantes  legais das  empresas  devem  anexar  no  campo  da  BLL “Cédula  de  identidade  e  CPF  dos  sócios”  os
documentos de identificação (RG e CPF e/ou CNH) e procuração outorgando poderes, acompanhado dos documentos dos
sócios, conforme item 2.1 alínea “a” do anexo 02.



ANEXO 03
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022

***MODELO*** DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL/REALINHADA (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação do objeto da presente licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022 acatando
todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:
REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DA ARP/CONTRATO:

LOTE I – MATERIAL ASFÁLTICO E ARTEFATOS DE CONCRETO

ITEM CÓDIGO TCE CÓDIGO
GEXTEC

UNID DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD. VALOR UNT.
R$

VALOR TOTAL
R$

1 235481-0 842525 Unid CABO  EXTENSOR  PARA  ROLO  DE
PINTURA- EM ALUMÍNIO, 1,80M.

10

2 00067804 842539 Unid CAVALETE  POLIETILENO  REFLETIVO
ZEBRADO  1.15M  ALTURA  X  0,63M
LARGURA  -  cor  laranja,  vazado,  em
parede  dupla,  com  furos  para  encaixe
de  sinalizador  luminoso.  Peso  aprox.7
kg.

20

3 00067849 842568 Unid CAVALETE  POLIETILENO  REFLETIVO
ZEBRADO, MEDIDAS APROX. 1,0 X 2,0 X
0,9 M - cor laranja com faixas refletivas
branca,  desmontável,  resistente.  Peso
aprox. de 6,50 Kg.

30

4 130155-1 185919 Unid CONE PARA SINALIZAÇÃO 50CM  - Com
faixas  preto  e  amarelo,  constituído  de
PVC rígido,  medido 50 cm de altura  e
base quadrangular.

150

5 130156-0 824378 Unid CONE  DE  SINALIZAÇÃO  75CM –  com
faixas  preto  e  amarelo,  constituído  de
PVC rígido,  medido 75 cm de altura  e
base quadrangular de 40cm.

50

6 105638-7 842569 Unid CORRENTE  PLÁSTICA  ZEBRADA  ELO
GRANDE  10M  DE  COMPRIMENTO-
60mmx30mmx8mm.  Resistente  aos
raios  UVs  e  intempéries  climáticas  e
com elos de abertura e fechamento nas
extremidades.

10

7 161392-8 220485 Unid FITA CREPE ROLO DE 48 MM X 50M 1.000
8 00013886 13986 Unid FITA  ZEBRADA -  preta  e  amarela,

medindo  200m  x  aprox.  70mm,
espessura de 3 micras.

20



9 0002677 842572 Unid FRESADORA  DE  ASFALTO  MOTOR
MÍNIMO DE 8,5HP 4T GASOLINA - para
remover  faixas  de trânsito  (concreto  e
asfalto).  Chassi  de  estrutura  robusta,
controle  variável  de  velocidade  e
regulagem na profundidade da fresa. O
equipamento  deverá  vir  acompanhado
de manual.

1

10 00059223 842573 Unid SUPORTE TIPO GAIOLA PARA ROLO DE
PINTURA DE 23CM.

50

11 00024653 826868 Unid MICROESFERA DE VIDRO - SC de 25 kg –
Modelo Drop-on, tipo II-A, utilizada com
tinta  de  sinalização  horizontal  viária,
aplicadas  por  aspersão  ou  gravidade.
Atendendo  as  normas  ABNT  14281  e
NBR 6831. Fornecida em sacos de 25kg.

300

12 00027360 842574 Unid PLACA REFLETIVA 60X60 CM - Em chapa
de aço galvanizado 1,25mm ou em ACM
3mm 100% refletiva, tamanho 60 X 60
cm, com fundo pintado em preto fosco
e  aplicação  de  película  refletiva  alta
intensidade.  Deve  atender  a
regulamentação  do  CONTRAN.
(modelos diversos). Garantia de 2 anos

600

13 205550-3 842576 Unid PLACA REFLETIVA 60X80 CM- Em chapa
de aço galvanizado 1,25mm ou em ACM
3mm 100% refletiva, tamanho 60 X 80
cm. Com fundo pintado em preto fosco
e  aplicação  de  película  refletiva  alta
intensidade.  Deve  atender  a
regulamentação  do  CONTRAN.
(modelos diversos). Garantia de 2 anos

400

14 150630-7 842577 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
23CM- Tipo 1000

100

15 337583-8 842578 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
5CM

200

16 80534-3 842579 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
9CM

200

17 402751-5 824371 Unid SOLVENTE  PARA  DILUIÇÃO  DE  TINTA
(18  LITROS) –  PARA  TINTA  DE
DEMARCAÇÃO VIÁRIA.

300

18 97322-0 194397 Unid TINTA  AMARELA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS –  Tinta  em  resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

200

19 97321-1 824370 Unid TINTA  AZUL  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS -  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de

10



solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

20 97321-1 194394 Unid TINTA  BRANCA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS -  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

500

21 123857-4 821933 Unid TINTA  PRETA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS-  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

10

22 97321-1 227774 Unid TINTA VERMELHA PARA DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS –  Tinta  em  resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

80

23 00055202 842580 Unid POSTE  DE  AÇO  GALVANIZADO  PARA
FIXAÇÃO DE PLACAS 3,5m - com bitola
de  aprox.   2  polegadas,  espessura  de
aprox.  1,9mm e comprimento total  de
3,50 metros. Com garantia de 24 meses.
com tampa em uma extremidade e na
outra uma trave de aço/metal para que
o poste  não gire  ao ser chumbado no
cimento.

1.000

TOTAL

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) / MARCA / MODELO / FABRICANTE.
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela
Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no ANEXO 01, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer
que incidam sobre a contratação.



VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

____________, ______ de _____________ de 2022.

______________________________________________
(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.



ANEXO 04
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022

DECLARAÇÃO UNIFICADA DE RESPONSABILIDADE

___________________(nome  da  empresa),  CNPJ  n°  __________________,  sediada
______________________________________ (endereço completo). Por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a)
__________________, portador da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF n° __________________.

Declara, sob as penas da Lei, que está em situação REGULAR perante a Fazenda Municipal, a Seguridade Social e o Fundo de
Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, bem como, atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica para os fins
previstos no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022 da Prefeitura Municipal de Nova Mutum. 

Declara,  sob  as  penas  da  Lei,  que  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento  licitatório,  sob  a  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 014/2022 instaurada pela Prefeitura Municipal de Nova Mutum, que não fomos declarados inidôneos para
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Declara,  expressamente,  que  se  sujeita  às  condições  estabelecidas  no  edital  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  014/2022  em
consideração e dos respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada
pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem
integral  possibilidade de fornecimento dos objetos.  Declara,  ainda,  para  todos  os  fins de direito,  a  inexistência  de fatos
supervenientes  impeditivos  da  qualificação  ou  que  comprometam  a  idoneidade  da  proponente  nos  termos  do  Art.  32,
parágrafo 2º, e Art. 97 de Lei Federal n. 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Declara, para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal
n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (…)

Declaro, para os devidos fins, que não possui em seu quadro societário Servidor Público da ativa, ou empregado de Empresa
Pública ou de sociedade de economia mista, inclusive consultoria e assistência técnica, em atendimento à vedação disposto no
Art. 9º da Lei Federal n. 8.666/1993.

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital, tomou conhecimento de todas as condições de participação na
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Por ser legitima expressão da verdade, firmo a presente.

____________, ______ de _____________ de 2022.

_______________________________________
(Assinatura do representante legal da empresa)



ANEXO 05
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP

___________________(nome  da  empresa),  CNPJ  n°  __________________,  sediada
______________________________________ (endereço completo). Por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a)
__________________, portador da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF n° __________________.

Declaro  (amos)  para  todos  os  fins  de  direito,  especificamente  para  participação  de  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 014/2022, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006.

____________, ______ de _____________ de 2022.

_______________________________________
(Assinatura do representante legal da empresa)



ANEXO 06
MINUTA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 014/2022

Aos __ dias do mês de         __   de 2022, na sede do Município de NOVA MUTUM,  pessoa jurídica de direito público, com sede à
Avenida Mutum, 1.250 N, Centro, em Nova Mutum – Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o  número 24.772.162/0001-
06,  neste ato representada pelo Ordenador de Despesa, Sr. ILDO ADEMIR FACCIO,  portador do R.G. n.º 0767942-4 SSP/MT e
inscrito no CPF nº 468.475.531-20, RESOLVE registrar os preços da empresa __________, situada na_______________ inscrita
no CNPJ ____________, e inscrição estadual nº____________, neste ato representada _________________, inscrito no CPF
sob n º ________________ e RG ______________, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às
normas constantes da Lei Federal n. 8.666/93 e suas respectivas alterações e pelo disposto nas cláusulas seguintes:

C      L  Á  US      U  LA         P  RI      M  E  I  R      A –   D  O         O  BJETO  :      

1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  PARA  DEMARCAÇÃO  E
SINALIZAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo 01 do edital do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente
de transcrição.

ITEM CÓDIGO TCE CÓDIGO
GEXTEC

UNID DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD. VALOR UNT.
R$

VALOR TOTAL
R$

1 235481-0 842525 Unid CABO  EXTENSOR  PARA  ROLO  DE
PINTURA- EM ALUMÍNIO, 1,80M.

10

2 00067804 842539 Unid CAVALETE  POLIETILENO  REFLETIVO
ZEBRADO  1.15M  ALTURA  X  0,63M
LARGURA  -  cor  laranja,  vazado,  em
parede  dupla,  com  furos  para  encaixe
de  sinalizador  luminoso.  Peso  aprox.7
kg.

20

3 00067849 842568 Unid CAVALETE  POLIETILENO  REFLETIVO
ZEBRADO, MEDIDAS APROX. 1,0 X 2,0 X
0,9 M - cor laranja com faixas refletivas
branca,  desmontável,  resistente.  Peso
aprox. de 6,50 Kg.

30

4 130155-1 185919 Unid CONE PARA SINALIZAÇÃO 50CM  - Com
faixas  preto  e  amarelo,  constituído  de
PVC rígido,  medido 50 cm de altura  e
base quadrangular.

150

5 130156-0 824378 Unid CONE  DE  SINALIZAÇÃO  75CM –  com
faixas  preto  e  amarelo,  constituído  de
PVC rígido,  medido 75 cm de altura  e
base quadrangular de 40cm.

50

6 105638-7 842569 Unid CORRENTE  PLÁSTICA  ZEBRADA  ELO
GRANDE  10M  DE  COMPRIMENTO-
60mmx30mmx8mm.  Resistente  aos
raios  UVs  e  intempéries  climáticas  e
com elos de abertura e fechamento nas
extremidades.

10



7 161392-8 220485 Unid FITA CREPE ROLO DE 48 MM X 50M 1.000
8 00013886 13986 Unid FITA  ZEBRADA -  preta  e  amarela,

medindo  200m  x  aprox.  70mm,
espessura de 3 micras.

20

9 0002677 842572 Unid FRESADORA  DE  ASFALTO  MOTOR
MÍNIMO DE 8,5HP 4T GASOLINA - para
remover  faixas  de trânsito  (concreto  e
asfalto).  Chassi  de  estrutura  robusta,
controle  variável  de  velocidade  e
regulagem na profundidade da fresa. O
equipamento  deverá  vir  acompanhado
de manual.

1

10 00059223 842573 Unid SUPORTE TIPO GAIOLA PARA ROLO DE
PINTURA DE 23CM.

50

11 00024653 826868 Unid MICROESFERA DE VIDRO - SC de 25 kg –
Modelo Drop-on, tipo II-A, utilizada com
tinta  de  sinalização  horizontal  viária,
aplicadas  por  aspersão  ou  gravidade.
Atendendo  as  normas  ABNT  14281  e
NBR 6831. Fornecida em sacos de 25kg.

300

12 00027360 842574 Unid PLACA REFLETIVA 60X60 CM - Em chapa
de aço galvanizado 1,25mm ou em ACM
3mm 100% refletiva, tamanho 60 X 60
cm, com fundo pintado em preto fosco
e  aplicação  de  película  refletiva  alta
intensidade.  Deve  atender  a
regulamentação  do  CONTRAN.
(modelos diversos). Garantia de 2 anos

600

13 205550-3 842576 Unid PLACA REFLETIVA 60X80 CM- Em chapa
de aço galvanizado 1,25mm ou em ACM
3mm 100% refletiva, tamanho 60 X 80
cm. Com fundo pintado em preto fosco
e  aplicação  de  película  refletiva  alta
intensidade.  Deve  atender  a
regulamentação  do  CONTRAN.
(modelos diversos). Garantia de 2 anos

400

14 150630-7 842577 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
23CM- Tipo 1000

100

15 337583-8 842578 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
5CM

200

16 80534-3 842579 Unid ROLO  DE  PINTURA  LÃ  DE  CARNEIRO
9CM

200

17 402751-5 824371 Unid SOLVENTE  PARA  DILUIÇÃO  DE  TINTA
(18  LITROS) –  PARA  TINTA  DE
DEMARCAÇÃO VIÁRIA.

300

18 97322-0 194397 Unid TINTA  AMARELA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS –  Tinta  em  resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18

200



litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.
19 97321-1 824370 Unid TINTA  AZUL  PARA  DEMARCAÇÃO

VIÁRIA  18  LITROS -  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

10

20 97321-1 194394 Unid TINTA  BRANCA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS -  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

500

21 123857-4 821933 Unid TINTA  PRETA  PARA  DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS-  Tinta  em  Resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

10

22 97321-1 227774 Unid TINTA VERMELHA PARA DEMARCAÇÃO
VIÁRIA  18  LITROS –  Tinta  em  resina
acrílica com cargas  minerais à base de
solvente  para  demarcação  viária.
Entregue  em  latas  ou  baldes  de  18
litros. Conforme NBR ABNT 11862/2020.

80

23 00055202 842580 Unid POSTE  DE  AÇO  GALVANIZADO  PARA
FIXAÇÃO DE PLACAS 3,5m - com bitola
de  aprox.   2  polegadas,  espessura  de
aprox.  1,9mm e comprimento total  de
3,50 metros. Com garantia de 24 meses.
com tampa em uma extremidade e na
outra uma trave de aço/metal para que
o poste  não gire  ao ser chumbado no
cimento.

1.000

TOTAL

C      L  Á  US      U  LA   S      E  G  U      N  D      A         – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  :      

2.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

C      L  Á  US      U  LA   TERCEIRA – VALIDADE DA ATA      :      

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir do(a) assinatura da Ata de Registro de Preços, não
podendo ser prorrogada.

CLÁUSULA QUARTA –   D      A   REVISÃO E CANCELAMENTO:  

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 90 (noventa) dias, a fim
de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.



4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração
convocará o(s)  fornecedor(es)  para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, para os fins
previstos no inciso V do Art. 15 da Lei Federal n. 8666/93.

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidade.

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

4.7.4.  Sofrer  sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,  alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por despacho do
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

4.9.1. Por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor.

C      L  Á  US      U  LA QUINTA – DAS PENALIDADES:  

5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços
que,  convocados,  não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,  nos termos do art.  49,  §1º do Decreto nº



10.024/19.

C      L  Á  US      U  LA   SEXTA – CONDIÇÕES GERAIS:  

6.1.  As  condições gerais  do fornecimento,  tais  como os  prazos para  entrega e  recebimento do objeto,  as  obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §
1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11,
§4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

6.4. Esta Ata de Registro de Preços é regida pela Lei federal n. 8.666/93 em sua atual redação, no que for incompatível com a
legislação Federal, e, subsidiariamente pelos princípios gerais de direito.

6.5. A Contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de Registro de Preços,
ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após seu vencimento.

6.6. Manter, durante a duração da Ata de Registro de Preços, todas as condições de idoneidade exigidas nesta licitação; mais
especificamente nas condições exigidas para os documentos de habilitações relativas à regularidade fiscal, de modo que as
certidões devem estar válidas ou mesmo renovadas, durante o período de contratação.

6.7. As despesas originarias desta ata de registro de preços, serão empenhadas à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Município para o exercício de 2022.

6.8. As partes elegem o foro da Comarca de Nova Mutum, como domicílio legal, para qualquer procedimento recorrente do
cumprimento do contrato ou de instrumento equivalente.

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Nova Mutum-MT, _____de________________ de 2022.

Contratante:                        Contratada:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM 
CNPJ: 24.772.162/0001-06
ILDO ADEMIR FACCIO
CPF: 468.475.531-20

EMPRESA
CNPJ: 
CPF: 
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